
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 288.938 - SP (2014/0036535-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : W M DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. QUANTIDADE E 
QUALIDADE DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO NO 
COMETIMENTO DE INFRAÇÕES. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A teor do ar. 122, da Lei nº 8.069/60, a medida 
socioeducativa de internação só deverá ser decretada se o ato 
infracional ocorrer mediante grave ameaça ou violência à 
pessoa, por reiteração no cometimento de outras infrações 
graves ou por descumprimento repetido e injustificável da 
anteriormente imposta.
2. Na hipótese, a internação foi aplicada em razão das 
peculiaridades do caso concreto, tendo sido destacado o 
anterior envolvimento do adolescente em outro ato infracional 
equiparado a tráfico de drogas, aliado ao fato da quantidade e 
qualidade da droga apreendida em seu poder (100 microtubos 
contendo cocaína), circunstâncias que justificam a imposição 
da medida extrema. A hipótese, pois, é diversa daquela 
prevista no enunciado da Súmula 492, do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Sob o argumento de que não está fundamentada a aplicação da medida 

socioeducativa de internação, W. M. da S. aforou este agravo regimental contra decisão 

monocrática de minha lavra que negou seguimento ao habeas corpus.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que "a 

medida socioeducativa de internação submete-se ao princípio da excepcionalidade, não 

pode ser aplicada com outros fundamentos que não seja a existência de um dos incisos 

do artigo 122, ECA, os quais aqui não estão presentes" e que "outras circunstâncias como 

desestrutura familiar etc. aqui não podem ser consideradas" (fl. 66).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 

A decisão agravada deve ser mantida porque no presente caso a medida 

de internação foi aplicada porque o aqui agravante foi apreendido em poder de "100 

microtubos contendo cocaína" (fl. 14), além disso o adolescente já foi representado 

"anteriormente por tráfico de drogas" (fl. 15).

Como visto, a medida socioeducativa de internação foi aplicada em razão 

das peculiaridades do caso concreto, tendo sido destacado o anterior envolvimento do 

menor em outro ato infracional equiparado a tráfico de drogas, aliado ao fato da quantidade 

e qualidade da droga apreendida em seu poder, circunstâncias que justificam a imposição 

da medida extrema. A hipótese, pois, é diversa daquela prevista no enunciado da Súmula 

492, do STJ.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 

INTERNAÇÃO. 3. REITERAÇÃO INFRACIONAL. PRÁTICA DE 

NO MÍNIMO TRÊS ATOS ANTERIORES. DESNECESSIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ADOÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 4. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Omissis.

2. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
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não existe fundamento legal para o argumento de que é 

necessário o número mínimo de três atos infracionais graves 

para a incidência do inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente. Para a Corte Suprema, o aplicador da lei deve 

analisar e levar em consideração as peculiaridades de cada caso 

concreto para uma melhor aplicação do direito. Pondera que o 

magistrado deve apreciar as condições específicas do 

adolescente - meio social  onde vive, grau de escolaridade, 

família - dentre outros elementos que permitam uma maior 

análise subjetiva do menor.

3. Na espécie, a medida de internação foi aplicada de acordo 

com o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem assim em 

atenção às particularidades do caso, tendo em vista a 

quantidade e natureza da droga apreendida (treze porções, 

pesando 17,77g de crack), evidenciando o comprometimento 

dos adolescentes com o crime, bem como a reiteração do 

cometimento de outras infrações, já tendo, inclusive, sido 

aplicadas outras medidas socioeducativas, sem sucesso.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC nº 277.068/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

DJe 2.5.14)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 

CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 

MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM 

CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 

EQUIPARADO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 

DROGAS.  ALEGADA NULIDADE DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, 

PELA FALTA DE ASSINATURA DO PERITO OFICIAL NO 

LAUDO QUÍMICO TOXICOLÓGICO. INOCORRÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DA CONDUTA 

INFRACIONAL POR OUTROS MEIOS DE PROVA.

MEDIDA DE INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 

EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 

ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDA.

Omissis.

4. Segundo a Súmula n.º 492 desta Corte Superior, "O ato 

infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz 

obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 

internação do adolescente".

5. Não obstante, a medida de internação ao menor que 

comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico ilícito 

de drogas é cabível em casos excepcionais, nomeadamente 

quando as circunstâncias concretas demonstram se tratar da 

única medida socioeducativa adequada à sua 

ressocialização. Inteligência do art. 100, c.c. art. 113, ambos 

do ECA, claros nos sentido de que, na aplicação das 

medidas socioeducativas, levar-se-ão em conta 

primeiramente as necessidades pedagógicas do adolescente.

6. As instâncias ordinárias salientaram que o Paciente já 

ostentava registro de antecedentes criminais, 

especificamente pelo crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes, tudo a revelar o acerto das decisões.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

(HC nº 279.546/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 10.4.14)

Assim, diante da insuficiência dos argumentos articulados no agravo 

regimental para abalar os fundamentos da decisão agravada, mantenho-a, por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0036535-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 288.938 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130000781946  2049849620138260000

EM MESA JULGADO: 13/05/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GISELE XIMENES VIEIRA DOS SANTOS INÁCIO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : W M DA S (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W M DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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